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Em busca de votos,
Nunes fala em romper
contrato com a Enel

DE OLHO EM 2024

DANIEL MELLO/ABRASIL 

O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes (foto), disse on-
tem que pediu à Agência Na-
cional de Energia Elétrica
(Aneel) o rompimento do con-
trato com a Enel, concessioná-
ria que distribui energia na ci-
dade. Segundo o prefeito,
além da interrupção do forne-
cimento de energia durante
recentes chuvas, a empresa
tem demorado a fazer ligações
em obras municipais.  

“O que eu pedi para a Agên-
cia Nacional de Energia Elétri-
ca é que cancelasse o contrato
com a Enel. Não é só por conta
dessas chuvas, das rajadas de
vento do dia 3 de novembro. A
gente já vinha, há um tempo,
discutindo com a Enel uma sé-
rie de questões”, disse Nunes
em entrevista.

De acordo com o prefeito,
unidades básicas de saúde
(UBSs) e conjunto habitacio-
nais ainda não foram inaugu-
rados por causa da demora da
empresa em começar o forne-
cimento de energia. “Eu tenho
cinco UBS que estão prontas,
aguardando a Enel fazer a liga-
ção de energia. Há um conjun-
to todo habitacional para
inaugurar na Vila Olímpia,
que a gente não consegue,
porque tem cinco meses que a
Enel não vai fazer a ligação de

energia”, acrescentou.

FALTA DE LUZ
Até o final da manhã de on-

tem, cerca de 63 mil residên-
cias e pontos comerciais ainda
estavam sem energia depois do
temporal que atingiu a Grande
São Paulo no início da noite de
quarta-feira passada. Em nota,
a Enel, afirmou que tinha resta-
belecido o fornecimento para
78% dos clientes que sofreram
com a falta de luz.

A prefeitura já havia entra-
do com ação na Justiça devido
aos transtornos enfrentados
após as chuvas do último dia 3
de novembro. O temporal,
acompanhado de fortes raja-
das de vento, deixou sem luz
2,1 milhões de pessoas na ci-
dade de São Paulo. Em alguns
locais da cidade, o abasteci-
mento demorou cinco dias pa-
ra ser restabelecido.

JUSTIÇA VICIADA

Juíza corporativista condena
Jornalista em apoio a colega 
SABRINA CRAIDE/ABRASIL 

A
jornalista Schirlei Al-
ves, do portal Inter-
cept Brasil, foi conde-

nada a penas que resultam em
um ano de detenção em regime
aberto e R$ 400 mil de multa por
reportagem sobre o julgamento
da acusação de estupro contra a
influenciadora Mariana Ferrer.
A decisão da juíza Andrea Cristi-
na Rodrigues Studer, da 5ª Vara
Criminal da Comarca de Floria-
nópolis, é referente à ação movi-
da pelo promotor Thiago Carri-
ço e o juiz Rudson Marcos con-
tra a jornalista por difamação a
funcionário público.  

A reportagem denunciou as
condutas do promotor e do juiz
durante o julgamento do em-
presário André de Camargo Ara-
nha, acusado de estuprar Maria-
na Ferrer em um clube em Flo-
rianópolis. A matéria se baseou

em vídeos gravados da audiên-
cia de instrução que mostram
que Mariana Ferrer foi humilha-
da e constrangida pelo advoga-
do de defesa do acusado, Cláu-
dio Gastão da Rosa Filho.

Nesta semana, o Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) deci-
diu punir com advertência o juiz
Rudson Marcos, por ter sido
omisso durante a audiência. Na
avaliação dos conselheiros do
CNJ, o advogado do empresário
humilhou e desrespeitou a in-
fluenciadora por várias vezes
sem que o juiz ou o promotor de
Justiça Thiago Carriço de Olivei-
ra interviessem.

REAÇÃO
Nas redes sociais, Schirlei Al-

ves agradeceu as mensagens de
apoio e solidariedade. “Como
vocês sabem, fui condenada a
prisão em regime aberto + inde-
nização de R$ 400mil por fazer

jornalismo honesto! É um caso
sem precedentes. Precisamos
levantar a nossa voz! Obrigada a
quem luta comigo, por mim e
pela liberdade de imprensa”, es-
creveu a jornalista.

O Sindicato dos Jornalistas
Profissionais de Santa Catarina
(SJSC) e a Federação Nacional
dos Jornalistas (Fenaj) repudia-
ram a condenação. Segundo as
entidades, a decisão “é injusta e
decorre em grave atentado à li-
berdade de imprensa”.

“A desproporção da pena em
si, por ter supostamente cometi-
do crime de difamação, é indício
de que a decisão pode ter sido
guiada por um sentimento de
corporativismo que acaba cum-
prindo o objetivo de intimidar
denúncias jornalísticas contra
juízes e promotores”, diz a nota
das entidades, ressaltando que a
reportagem de Schirlei certa-
mente corroborou para a cria-

ção da Lei Mari Ferrer, hoje em
vigor no Brasil, que prevê puni-
ção para atos contra a dignidade
de vítimas de violência sexual e
das testemunhas do processo
durante julgamentos.

A Associação Catarinense de
Imprensa divulgou nota de re-
púdio se solidarizando com a re-
pórter e colocou sua estrutura e
rede de apoio para buscar rever-
ter a decisão judicial "que fere
gravemente a liberdade de im-
prensa", segundo a entidade.

O PT de Santa Catarina tam-
bém divulgou nota de solidarie-
dade a Schirlei Alves, classifi-
cando a pena como “despropor-
cional e típica de tempos estra-
nhos”. “Não vamos aceitar esta
arbitrariedade. Não vamos dei-
xar que Santa Catarina fortaleça
a triste imagem de um estado de
exceção, que cala jornalistas e
proíbe livros nas escolas”, diz o
partido.

PGR pede homologação de 12 acordos
com investigados por atos golpistas
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) apresentou on-
tem ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) 12 acordos de não per-
secução penal a favor de investi-
gados pelos atos golpistas de 8
de janeiro. O grupo é acusado de
incitação dos atos.  

Para assinar o acordo e não

serem processados pela PGR, os
acusados confessaram os crimes
e se comprometeram a pagar
multas que variam de R$ 5 mil a
R$ 20 mil, prestar serviços à co-
munidade e participar de um
curso sobre democracia, além de
ter sido proibidos de usar sociais.

Os acordos precisam ser ho-
mologados pelo relator dos pro-
cessos do 8 de janeiro no STF,

ministro Alexandre de Moraes,
para ter validade. 

Cerca de 1,1 mil denunciados
têm direito ao acordo por serem
acusados de incitação aos atos.

Os investigados que partici-
param dos atos de depredação
do Congresso Nacional, do Palá-
cio do Planalto e da sede do Su-
premo não terão direito ao be-
nefício.

Pelo acordo de não persecu-
ção penal, acusados de crimes
cometidos sem violência ou gra-
ve ameaça e com pena mínima
de quatro anos podem confessar
os crimes em troca de medidas
diversas da prisão, como repara-
ção do dano provocado, entrega
dos bens que são frutos do cri-
me, pagamento de multa e pres-
tação de serviços à comunidade.

8 DE JANEIRO

Bolsonaristas viajam com ‘dinheiro
público’ para fazer picaretagem nos EUA
RAYANDERSON GUERRA/AE

Deputados e senadores brasi-
leiros bolsonaristas estão em co-
mitiva em Washington, capital
dos Estados Unidos, para, segun-
do eles, denunciar arbitrariedades
do sistema judiciário brasileiro e
supostas violações de liberdade
de expressão no Brasil. Liderados
pelo deputado federal Eduardo
Bolsonaro (PL-SP), os parlamen-
tares foram recebidos por George
Santos, deputado do Partido Re-
publicano que é acusado de roubo
de identidade de pessoas e de fa-
zer pagamentos com cartões de

crédito de seus doadores sem sua
autorização, e por Marjorie Taylor
Greene, deputada americana
apontada como representante do
grupo QAnon, que propaga desin-
formação no país.

George Santos é um congres-
sista republicano de origem brasi-
leira e se declarou inocente em tri-
bunal americano, no fim de outu-
bro deste ano, das acusações adi-
cionais apresentadas pela justiça
americana por roubo de identida-
de e dar falso testemunho à Co-
missão Federal de Eleições (FEC),
segundo fontes judiciais ouvidas
pela agência de notícias AFP.

Em maio, ele havia se declara-
do inocente de sete acusações de
fraude eletrônica, três de lavagem
de dinheiro, uma de roubo de fun-
dos públicos e duas por declara-
ções materialmente falsas à Câ-
mara de Representantes.

A comitiva de parlamentares
brasileiros é formada pelos sena-
dores Magno Malta (PL-ES), Jorge
Seif (PL-SC) e Eduardo Girão (No-
vo-CE) e os deputados Nikolas
Ferreira (PL-MG), Altineu Côrtes
(PL-RJ), Delegado Ramagem (PL-
RJ), Júlia Zanatta (PL-SC), Capitão
Alberto Neto (PL-AM) e Gustavo
Gayer (PL-GO).

FALTA DO QUE FAZER

Repatriado de Gaza recebe ameaças
no Brasil e pede proteção ao governo
CAROLINA PIMENTEL/ABRASIL 

Após desembarcar no Brasil,
na última segunda-feira, o pa-
lestino com cidadania brasileira
Hasan Rabee e a família passa-
ram a receber ameaças pelas re-
des sociais. De acordo com a ad-
vogada Talitha Camargo da
Fonseca, que representa o repa-
triado, o número de ameaças já
passa de 200.    

“Essas mensagens têm en-
quadramento criminal e injúria
racial, xenofobia, ameaça de
execução, calúnia, difamação e
perseguição, porque algumas
mensagens vieram mais de uma
em sequência, em dias segui-
dos”, detalhou a advogada, es-
pecializada em Direito Interna-
cional e Direitos Humanos.  

Segundo a Talitha da Fonse-

ca, circulam na internet vídeos
com recortes do momento em
que Hasan Rabee desembarcou
na Base Aérea de Brasília junto a
outros repatriados de Gaza,
quando foram recebidos pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva e ministros.  

“Há vídeos perigosos porque
eles trazem, para além da figura
do Hasan, recortes e montagens
do Hasan em momentos em que
ele chega em solo nacional. São
fotos dele com o presidente Lu-
la, fotos dele com os ministros.
Isso é de uma gravidade gigan-
tesca, porque só prova a polari-
zação desse país, e só prova o
quanto a nossa sociedade está
doente”, afirmou.  

Hasan Rabee, 30 anos, ficou
conhecido por divulgar vídeos e
mensagens mostrando os bom-

bardeios na Faixa de Gaza, es-
tragos e as dificuldades enfren-
tadas pelos brasileiros para con-
seguir água, comida e sair da re-
gião do conflito entre Israel e
Hamas.  

Para a advogada, é uma situa-
ção absurda que Hasan e a famí-
lia, após o sofrimento enfrentado
em Gaza, serem expostos a ou-
tros tipos de violência no Brasil.  

“É inadmissível imaginar que
vítimas de guerra chegando ao
país têm que enfrentar uma no-
va guerra contra discurso de
ódio”, disse.  

PROTEÇÃO 
Talitha da Fonseca apresen-

tou um pedido para que Hasan
seja incluído no Programa de
Proteção dos Defensores de Di-
reitos Humanos, coordenado

pelo Ministério dos Direitos
Humanos. 

A advogada informou ter re-
cebido informação de que o ca-
so de Hasan já está em análise.
O ministério divulgou na tarde
de ontem nota explicando como
é o acesso aos programas de
proteção de cidadãos e as etapas
para a inclusão. Os nomes dos
protegidos não são revelados.
“O MDHC reforça a posição de
que são condenáveis todas as
manifestações de ódio ou amea-
ça, sejam elas contra quem for.
Não há lugar para o antissemi-
tismo, islamofobia ou qualquer
tipo de preconceito ou discrimi-
nação”, diz em nota. 

Hasan e a família receberão
apoio psicológico pelo Institui
Pró-Vítima, em São Paulo, onde
vivem. 

XENOFOBIA

PRIMAVERA: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde e a noite.Manhã Tarde Noite
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